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7 LARANJINHA 

Quadro 1- Dados da População da TI Laranjinha, por etnia, aldeias e numero 

de famílias. 

Etnia(s) % Aldeias Nº 
famílias 

Nº 
População 

Outros Programas de 
Compensação Ambiental 

Guarani 
Nhandewa 

 -  Laranjinha 63 230 
(SESAI) 

- 

Kaingang  -  - - - - 

7.1 PROGRAMA DE ARTICULAÇÃO DE LIDERANÇAS INDÍGENAS, EXECUÇÃO, 

GESTÃO E MONITORAMENTO DO PBA.  

O programa I é o cérebro do PBA-CI, pois nele estão estruturadas as 

principais diretrizes que orientam todos os outros programas do PBA-CI, 

compreendendo as demandas da comunidade, os registros, as discussões, as 

aprovações e as deliberações.  

As várias atividades que compõem o PBA-CI e que integram as comunidades 

são discutidas nesse programa, e nem sempre podem ser visualizadas totalmente, 

pois muitas das discussões acontecem de maneira informal, já que os indígenas se 

sentem mais à vontade em construir o desenvolvimento das ações conforme seu 

tempo e estratégias. De acordo com essa premissa, a consultoria opera em 

conformidade com o cacique e as lideranças, registrando em atas apenas as decisões 

que devem ser externamente apresentadas para os outros atores que compõem o 

PBA-CI (CECS, FUNAI e MPF) e que, para serem avaliadas, necessitam de atas de 

reuniões do Comitê Gestor Local (CGL). Essa opção metodológica visa sobretudo 

evitar expectativas e desavenças internas, adaptando o PBA-CI a comunidade, e não 

a comunidade ao PBA-CI.  

Nos relatórios anteriores já foram explicitados os eixos da estrutura de gestão 

do PBA-CI na TI Laranjinha. Nesse ano de execução (julho de 2015 ï julho de 2016), 

a estrutura não se alterou significativamente na comunidade, apenas as reuniões do 

CGL, não foram mais de frequência mensal, pois aconteceram de maneira alternada 

e ocorreram quando o CGL precisava formalizar alguma discussão ou deliberar 

alguma ação. 
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É Importante salientar que o CGL, é dialógico e sua formalização acontece 

nas atas de reuniões, e que o principal indicativo da boa gestão é a inexistência de 

conflitos entre as partes envolvidas, pois o programa tem como objetivo geral 

ñOportunizar a participa«o ind²gena em todas as etapas de implementa«o das a»es 

vinculadas ao processo de gest«o e execu«o dos Programasò (Projeto B§sico 

Ambiental - UHE Mauá, p. 92). 

No período em análise, a equipe de execução do PBA-CI sofreu alterações 

na TI Laranjinha, devido a rearranjos internos, a equipe indígena foi reorganizada, as 

demissões e contratações foram exclusivamente decisões da comissão aldeã e, a 

equipe consultora não interferiu nessas decisões. Entre julho de 2015 a julho de 2016, 

apenas um membro da equipe indígena foi substituído (detalhamento no programa 

I.A). 

Não foi somente na Terra Indígena que a equipe se alterou. A saída do 

antropólogo e coordenador geral do PBA-CI, Paulo Góes, formalizada nas Terras 

Indígenas em fevereiro de 2016, gerou insegurança e descontentamento nas 

lideranças da TI Laranjinha. Para a coordenação geral do PBA-CI, o empreendedor 

anunciou o nome do administrador Carlos Alberto Gimenez, que até então exercia a 

função de Administrador do Projeto. Dessa forma segue abaixo a atual organização 

da equipe de execução do PBA-CI na TI Laranjinha. 

RESPONSÁVEIS TÉCNICOS ATRIBUIÇÃO 

Paulo Roberto Homem de Góes Antropólogo ï coordenador geral (Junho de 2012 a 
fevereiro de 2016) 

Carlos Alberto Gimenez Administrador ï coordenador geral do PBA-CI (março 
de 2016 ï atual) 

Ednei Almeida Eng. Agrônomo - Coordenador Agronomia 

Aluizio Alfredo Carsten Historiador ï Equipe Local 

Noberto Takumi Doi Eng. Agrônomo ï Equipe Local 

Equipe Indígena Atribuição 

Erikon Lourenço Coordenador / Gerente de Serviços Culturais 

Almir Mathias  

 

Coordenador / Gerente de Serviços Culturais (julho de 
2015 a março de 2016) 

Everton Lourenço Coordenador /Gerente de Serviços Culturais (Em 
processo de contratação) 
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Elton Lourenço Supervisor Agrícola  

Nilson Norato Supervisor Agropecuário  

Claudinei Batista Dias Agente de Defesa Ambiental 

Flávio Matias Agente de Defesa Ambiental 

Fábio Ferreira da Silva Viveirista Florestal 

No início do mês de julho de 2016, as vésperas da entrega desse relatório, o 

CECS anunciou a contratação de antropólogo e socióloga para revisarem e 

consolidarem o relatório apresentado. No entanto, é importante frisar que tanto o 

antropólogo, quanto a socióloga não participaram da execução do PBA-CI, apenas 

revisaram e consolidaram este relatório. Em quatro de agosto de 2016 a consultoria 

recém-contratada foi apresentada a equipe para colaborar no relatório anual, o que 

gerou um novo quadro, não de execução do PBA-CI, mas de consolidação do 

relatório. 

Consultoria de consolidação de relatório Atribuição 

Paulo Marcos Noronha Serpa Antropólogo- corresponsável pela consolidação 
do relatório anual de 2016. (Agosto de 2016 ï 
Atual).  

Maria Aparecida de Carvalho Socióloga ï corresponsável pela consolidação 
do relatório anual de 2016. (Agosto de 2016 ï 
Atual). 

7.1.1 Subprograma de gestão do PBA 

Atividades Realizadas 

 Reuniões do Comitê Gestor Local. 

 Reuniões da comissão aldeã ï sem participação da equipe técnica. 

 Reuniões da comissão aldeã ï com eventual participação da equipe 

técnica. 

 Contratações e demissões de funcionários da equipe indígena. 

 Reuniões da equipe técnica com coordenação Geral. 

 Reuniões com coordenador da equipe agronômica. 

 Participação /contato do técnico de ciências humanas em reuniões com 

instituições para fomentação de parceria com TI Laranjinha. 
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 Participação do técnico de ciências humanas em reuniões com 

professores indígenas e não indígenas da escola indígena da TI 

Laranjinha. 

 Contato entre lideranças da Terra Indígena e empresários para busca de 

parcerias. 

 Articulação entre as Terras Indígenas da Bacia do Rio das Cinzas para 

ações conjuntas.  

¶ Análise Crítica: 2012-2013 

As reuniões do Comitê Gestor Local foram iniciadas em julho de 2012 e no 

período de 2012-2013 foram realizadas 25 reuniões com registro em Ata. As reuniões 

do CGL contam com a presença da equipe indígena, representante da AMOPIL 

(Associação de Moradores do Posto Indígena Laranjinha) e funcionário local da 

FUNAI. Em determinadas reuniões houve a presença de coordenadores do PBA 

(coordenador geral e coordenador agrícola).  

Em maio de 2013 foi debatido o tema da Gestão destacando a importância do 

planejamento e a participação dos contratados indígenas como contratados da 

AMOPIL e da comunidade indígena de forma ampla.  

No ano de 2013 houve mudanças no quadro de funcionários da equipe 

indígena e a Comissão Aldeã no CGL se caracterizou como espaço efetivo para 

deliberações envolvendo contratados indígenas. 

No segundo semestre de 2013 a AMOPIL (Associação de Moradores do Posto 

Indígena Laranjinha) e lideranças indígenas da TI passaram por problemas com a 

Receita Federal e INSS, por conta de equivoco no pagamento de nota fiscal e de 

pagamento duplicado de boleto de Previdência Social. Na solução desses problemas 

a equipe técnica de campo atuou repassando as informações, avaliando e 

organizando documentações e auxiliando no transporte e acompanhamento de 

indígena na Receita Federal.  

No segundo semestre de 2013, em parceria com a UTPR- Cornélio Procópio, 

foi executado o curso de informática básica para as TIs Ywy Porã e Laranjinha - 

constando o número de dez vagas por TI. Apenas onze participantes conseguiram 

concluir as etapas do curso, pois às dificuldades de transporte e condições das 

estradas, nove inscritos a abandonaram o curso.  
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Apesar das dificuldades, as avaliações foram positivas e reivindicadas a 

possibilidade de continuidade da capacitação. Sugeriu-se que os próximos cursos de 

informática devem ser ministrados no período noturno e em laboratórios de informática 

mais próximos às terras indígenas.  

Em 2014, o Comitê Gestor Local da TI Laranjinha optou por não mais realizar 

reuniões nas primeiras terças-feiras de cada mês. As reuniões passaram a ser 

definidas de acordo com a necessidade da Terra Indígena, e é realizada 

mensalmente, com pauta prévia da equipe técnica e da comissão aldeã.  

Embora, o CGL tenha sido estruturado com a participação das lideranças, 

nem sempre é possível contar com a presença delas, pois a dinâmica interna da TI 

demanda das lideranças outras atividades (culturais, tradicionais, políticas e 

administrativas de interesse da comunidade) que vem afetar o cronograma fixo da 

organização burocrática do não indígena.  

A busca de parcerias com instituições externas significa a possibilidade de 

continuidade de algumas ações após o término do PBA-CI. Destacam-se a parceria 

com a unidade da EMATER de Santa Amélia e com a UTFPR- Cornélio Procópio. A 

principal parceria estabelecida ocorreu entre as TIôs Guarani da Bacia do rio das 

Cinzas, articulando TIs Ywy Porã, Pinhalzinho e Laranjinha para algumas ações de 

capacitação de mutuo interesse.  

No período de 2013-2014 destacou-se também a importância do 

acompanhamento das construções (PBA-CI) a partir do Comitê Gestor Local da TI. 

No período de 2014-2015 os funcionários da equipe indígena da Terra 

Indígena Laranjinha, desenvolveram variadas atividades relacionadas às demandas 

das famílias diretamente relacionadas ou não às atividades do PBA-CI. O trabalho 

diário da equipe é controlado por ficha ponto e as faltas e atrasos são autorizados ou 

justificados para o coordenador e presidente da AMOPIL. Além disso, as contratações 

e demissões de funcionários são decididas pela comissão aldeã e formalizadas em 

ata de reunião do CGL.  

Nas eleições para escolha de novo cacique na TI Laranjinha a equipe técnica 

do PBA-CI se manteve afastada e com a posse do novo cacique, a equipe foi mantida 

sem alterações. O assunto de demissão só voltou à pauta da reunião do CGL de 

Laranjinha, em reuniões ocorridas em 2014 e 2015. Ao longo desse período as 

reuniões ocorreram mensalmente e frequentemente, o espaço é aproveitado para 

discutir questões internas, em meio aos assuntos relacionados ao PBA.  
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As reuniões do Comitê Gestor Geral foram realizadas somente duas em 

Londrina e as reuniões entre a equipe técnica local e a coordenação do PBA-CI 

ocorrem mensalmente, quando o andamento das ações é atualizado para que sejam 

pensadas e executadas da melhor maneira para a TI.  

Em 2015 a comissão aldeã da TI Laranjinha fez reuniões frequentes, sem 

presença da equipe técnica e suas decisões são apresentadas durante as reuniões 

do CGL. 

O diagnóstico referente ao artesanato foi iniciado em 2015, o que possibilitará 

maior organização das atividades do PBA-CI e o direcionamento de ações a serem 

fortalecidas, principalmente a questão da geração de renda.  

Na TI Laranjinha as lideranças se preocupam com ações que resultem em 

renda para a comunidade para suprir necessidades de bens de consumo, deixando 

outras atividades em segundo plano. Como foi o caso das safras de cereais, que foram 

minimizadas no desenvolver do PBA-CI, pois as lideranças elegeram outras ações 

como prioridades. Observou-se, assim, um descompasso entre a gestão das 

lideranças e de entendimento e anseio de alguns membros da comunidade. 

Essa questão não diz respeito exclusivamente as questões da política interna 

da TI Laranjinha, mas às questões econômicas de seus moradores combinadas com 

problemas como a falta de áreas agricultáveis para todas as famílias. É importante 

resaltar que historicamente que as roças familiares de subsistência foram perdendo 

espaço para o monocultivo de algodão. Hoje, via PBA-CI, a comunidade possui 

maquinários, implementos, insumos, assistência técnica para realizar essas roças, no 

entanto o monocultivo de soja, e recentemente o de alfafa ocupa a maior área 

agricultável da TI o que provoca a dificuldade de produzir alimentos de consumo 

familiar. 

 A busca de desenvolvimento da agricultura na TI Laranjinha, visando à 

segurança alimentar dos indígenas constituiu um foco de ação do PBA-CI. Entretanto, 

a lógica do agronegócio permaneceu atrativa por parte das lideranças indígenas, 

sendo ainda difícil de ser revertida, e se choca com a lógica da comunidade onde o 

que é produzido na TI deve retornar para a comunidade, seja em produto bruto ou 

produtos adquiridos, com o recurso extraído da produção. 

 Outro problema identificado se refere à necessidade de implementos 

agrícolas para agricultura familiar e mesmo com o provimento destes equipamentos e 

projetos de safras pelo PBA-CI, não foi possível reverter a situação de grande parte 
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da comunidade. A principal dificuldade que compromete a efetivação das ações do 

PBA-CI são as prioridades eleitas pelas lideranças da comunidade, que acompanham 

a tendência do monocultivo, e não a produção de itens básicos de alimentação.  

 Análise Crítica 2015-2016 

O Comitê Gestor Local da TI Laranjinha é composto basicamente pela equipe 

técnica local, funcionários da equipe indígena, cacique, lideranças, conselheiros, 

presidente da associação e presidente do conselho indígena do Paraná (residente na 

comunidade). As reuniões do CGL foram geralmente motivadas por questões que se 

referem ao desenvolvimento de ações agrícolas, substituições de ações, troca de 

funcionários, liberação de recurso de festividades, formalizações necessárias para 

andamento do PBA-CI. A frequência das reuniões não se deu mais em periodicidade 

fixada mensalmente, mas conforme necessidade de realização das mesmas. Em 

2015, houve a participação de dois velhos Nhandewa nas reuniões, esses 

conselheiros foram convidados pelo cacique para discutirem as ações e contribuírem 

na tomada de decisões. É claro que há conflitos de gerações que se explicitam nessas 

situações, mas as reuniões ficaram mais reflexivas, no que se refere aos eventos que 

já deram certo ou errado na comunidade. 

A TI Laranjinha realizou reuniões de lideranças regularmente, essas reuniões 

foram integradas somente pelas lideranças e ocasionalmente por outros membros da 

comunidade. A comissão aldeã, geralmente, se reúne antes das reuniões do CGL, ou 

mesmo durante o andamento da reunião, na oportunidade os indígenas solicitam que 

a equipe técnica se retire do ambiente para que eles possam conversar e deliberar a 

posição da comunidade e nem sempre essas decisões são resolvidas no mesmo dia, 

sendo necessária a realização de outras reuniões.  

Algumas vezes a equipe local foi chamada para reuniões que não diziam 

respeito ao PBA-CI, pois as lideranças solicitaram esse apoio para discutir a alguma 

questão ou mesmo explicar assuntos burocráticos de outras relações da comunidade. 

Vale ressaltar que as reuniões sempre ocorrem no escritório do PBA-CI, espaço que 

as lideranças se apropriaram de maneira muito produtiva.  

Sobre as modificações no quadro de funcionários da equipe indígena é 

importante registrar a dinâmica de contratações na TI. Desta forma, após várias 

discussões apontadas no relatório do PBA-CI/ UHE MAUÁ - 2014/2015 (ver páginas 
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875 ï 876), foi indicado o nome de Almir Matias para o cargo de Gerente de serviços 

culturais e sua contratação ocorreu em julho de 2015. 

Em reunião do CGL da TI Laranjinha realizada no dia vinte e quatro de 

fevereiro de dois mil e dezesseis a comissão aldeã decidiu pela substituição de um 

dos Gerentes de serviço cultural (coordenadores de equipe indígena). A substituição 

foi explicada pelas lideranças como medida para melhorar o acompanhamento do 

PBA-CI pelo cacique Everton Lourenço, que devido a suas atividades como motorista 

da saúde indígena, nem sempre podia acompanhar as atividades do PBA-CI (Ver ata 

de CGL TI Laranjinha em 24/02/2016). 
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Figura 1 - Ata do CGL TI Laranjinha em 24/02/2016. 
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Note-se que o acompanhamento e mesmo a execução do PBA-CI passou a 

ser mais uma das atribuições do cacique de forma a acompanhar o andamento e 
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participar de todas as discussões e decisões referentes ao PBA-CI em sua 

comunidade. O cacique Everton Lourenço, abriu mão de seu emprego de motorista 

da saúde indígena (cargo com maior salário e estabilidade), para ocupar um cargo na 

equipe indígena do PBA-CI. A contratação está em andamento e, no momento, 

aguardando acerto de documentação para integrá-lo a equipe no cargo de Gerente 

de serviços culturais. 

Há de se problematizar a mudança na coordenação do PBA-CI. As reuniões 

entre a equipe técnica e a coordenação Geral se subdividiram em dois momentos no 

período relatado. Após a saída do antropólogo coordenador o PBA-CI passou a ser 

coordenado pelo profissional administrador indicado pelo Consórcio. Observa-se uma 

tensão que merece ser refletida, principalmente no que diz respeito às tratativas entre 

a coordenação geral e a equipe técnica. As periodicidades das reuniões não foram 

afetadas, no entanto, a coordenação antropológica urdia a unidade técnica das 

equipes, discutindo e deliberando ações, tendo em vista a alteridade e o 

perspectivismo antropológico sobre as decisões, e encaminhamentos advindos do 

campo, assim como de retorno ao campo. A coordenação atual, se expressa a partir 

do relativismo, sobretudo em questões referentes ao mundo empresarial, em que a 

austeridade, e não a alteridade é uma das preocupações permanentes.  

O PBA-CI é composto por equipe multidisciplinar, no entanto, somente duas 

áreas de conhecimento (ciências humanas e agronômicas), estão diariamente no 

campo durante execução das ações. Os demais participam de atividades 

pulverizadas, quando há necessidade dos mesmos na comunidade, embora nem 

sempre as demandas das comunidades sejam atendidas integralmente, já que os 

profissionais se revezam entre as oito terras indígenas que integram o PBA-CI. A 

equipe técnica (consultoria de campo), sempre que necessário se reúne com a 

coordenação agronômica. Também há visitas do coordenador da parte agronômica 

em campo na TI Laranjinha. 

A consultoria também contatou e incentivou parcerias entre a Terra Indígena, 

empresas e instituições para ampliarem a rede de relações da TI. Essas parcerias 

serão relatadas no desenvolver desse relatório. 

Em março de 2016 a consultoria, as lideranças e funcionários da Terra 

Indígena Laranjinha se reuniram com a direção e professores indígenas e não 

indígenas da Escola Indígena Cacique Tudjá da TI. A reunião aconteceu no pátio do 

Posto de Saúde da TI e teve como pauta a organização da 3ª Mostra cultural Guarani 



12 

Nhandewa, a ser realizada na TI. Na reunião foram discutidas as possíveis atividades 

para organização do evento, que será realizado no mês de novembro do corrente ano. 

Ficou definido que a consultoria deverá atuar junto à escola indígena a partir do 

segundo semestre de 2016 nos preparativos das atividades a serem desenvolvidas 

na Mostra Cultural, além de gerenciar as questões burocráticas do evento. As 

lideranças e a Associação de Moradores do Posto Indígena Laranjinha (AMOPIL) 

ficaram responsáveis pela construção de trilha temática, construção de barracão 

(centro cultural), além de apoio à escola e consultoria. 

Também ficou a cargo da consultoria a busca de parcerias para realização do 

evento. As atividades foram interrompidas no primeiro semestre devido às muitas 

articulações das lideranças em relação ao andamento do PBA-CI e a preocupação 

constante com a execução do quinto ano do PBA-CI. As atividades devem ser 

retomadas no mês de agosto de 2016. Dentre as parcerias firmadas e já citadas nos 

relatórios anteriores, as mais expressivas se dão entre as próprias Terras Indígenas 

da região. As lideranças são bem articuladas e cabe à consultoria organizar as 

conversas, a log²stica necess§ria, e, ¨s vezes, sugerir o envolvimento das TIôs 

parceiras. No desenvolver desse relatório, serão muitos os momentos em que foram 

compartilhadas atividades com as comunidades parceiras.  

7.1.2 Subprograma de articulação interaldeã e interinstitucional do PBA 

Atividades realizadas 

 Reunião interaldeã: Terra indígena Barão de Antonina 13/08/2015. 

 Reuniões interaldeã: entre Terras indígenas da bacia do rio das Cinzas. 

 Reunião do Comitê Gestor Geral: 09 a 11 de dezembro de 2015. 

 Reunião do Conselho Indígena do Norte do Paraná: TI Barão de Antonina 

17/06/2016. 

 Reunião interaldeã: TI Laranjinha 01/07/2016. 

¶ Analise Crítica 2012-2015 

Não há dados para 2012-2015 
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¶ Analise Crítica 2015-2016 

Entre as TIs Guarani Nhandewa da bacia do rio das Cinzas sempre ocorrem 

reuniões interaldeãs. As reuniões ocorrem sempre que é necessário discutir algum 

assunto de interesse mutuo das comunidades. Essas reuniões contam com auxílio da 

equipe técnica apenas para contato entre as comunidades e, esporadicamente, no 

transporte de algumas lideranças entre uma TI e outra.  

No dia 13 de agosto de 2015, na TI Barão de Antonina aconteceu reunião 

interaldeã com a presença das oito terras indígenas que integram o PBA-CI da UHE - 

Mauá. A reunião teve como principal pauta o distanciamento das instituições que 

deveriam acompanhar o PBA-CI. Além dos indígenas e equipe consultora estavam 

presentes os coordenadores da CTL FUNAI - Londrina e CTL FUNAI ï São Jerônimo 

da Serra. Nessa reunião os indígenas elaboraram um documento em que solicitavam 

ao MPF e FUNAI uma reunião urgente do Comitê Gestor Geral (CGG). 

Antes da reunião do CGG as comunidades se reuniram em Ywy Porã para 

tratar de assuntos que deviam ser tratados na reunião. 

Entre os dias 09 e 11 de dezembro de 2015, na cidade de Londrina, aconteceu 

a 3ª Reunião do Comitê Gestor Geral (CGG), que a FUNAI-DF denominou de 

ñSemin§rio Avaliativo do andamento do PBA-CI / UHE Mau§ò.  

Com organização prévia realizada pela FUNAI-DF, o Seminário previa para o 

dia 09 de dezembro, mesas de discuss»es que abordassem ñFraquezas / Foras da 

execução do PBA-CIò, ñAbertura Formal: Abertura com representantes das 

institui»esò. No entanto, no primeiro dia, devido ao atraso de alguns participantes, e 

necessidades de discussões sobre ações referentes à aquisição de terras, foram 

realizadas conversas com o representante da FUNAI ï DF, FUNAI local, consultores 

da equipe local, coordenação geral do PBA-CI, representantes do MPF, 

representantes do CECS, ARPIN Sul, cacique, vice e lideranças das respectivas 

terras. A primeira comunidade a participar da reunião sobre aquisição de terras foi 

Ywy Porã. 

Após as reuniões que versaram sobre as reuniões de terras, os indígenas 

solicitaram espaço especifico para se reunirem sem a presença das instituições, 

CECS e consultoria, para que pudessem conversar sobre a reunião. Dessa maneira, 

não foi possível a realização das atividades previamente programadas pela FUNAI ï 

DF. 
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No dia 10 de dezembro de 2015, na continua«o do ñSemin§rio Avaliativo do 

PBA-CI / UHE Mau§ò (CGG, 2015), deveria seguir com apresenta»es das 

consultorias e seguida de avaliações dos indígenas. O objetivo era discutir a síntese 

do programa a programa do PBA-CI, avaliando-os para qualificar o andamento e 

corrigir rotas, caso fossem necessárias. O então coordenador geral do PBA-CI, 

antropólogo Paulo R.H. de Góes realizou uma apresentação sintética sobre as terras 

indígenas no Brasil e contextualizou o panorama geral das terras indígenas do Brasil 

Meridional. O antropólogo abordou o histórico das questões indígenas, legislação 

indigenista e as referentes ao licenciamento ambiental, no contexto que insere os 

indígenas do Norte do Paraná no PBA-CI da UHE/Mauá. Após as discussões sobre a 

apresentação, iniciaram-se as discussões sobre o andamento do PBA-CI em questão. 

Logo que foram apresentados dados do PBA-CI referentes a TI Apucaraninha e Barão 

de Antonina. Na oportunidade os indígenas assumiram o protagonismo da reunião e 

as discussões versaram sobre os impactos da construção/operação da UHE. 

Discutidos os impactos, as comunidades demonstraram coesão em solicitar frente às 

instituições que o PBA-CI, seja permanente ou no mínimo 30 anos, para alguns 

presentes os 30 anos se referem ao prazo de concessão da UHE Mauá. Houve 

manifestação de representantes do empreendedor, MPF e FUNAI, os indígenas 

entregaram documento para os representantes das instituições e do empreendedor, 

onde apontaram suas solicitações. 

No dia 11 de dezembro de dois mil e dezesseis, a programação previa a 

ñApresenta«o/valida«o de pactos de continuidade dos trabalhosò e ñMesa de 

fechamento com os representantes institucionaisò. As comunidades, a FUNAI, o MPF 

e o CECS propuseram alguns encaminhamentos. Dentre estes, a realização de outra 

reunião em meados de 2016. 

Após a reunião, do CGG geral que ocorreu em Londrina, em dezembro de 

2015, as comunidades Guarani se reuniram, uma vez antes da reunião na TI Ywy 

Porã, e outra vez na TI Pinhalzinho para realizarem avaliação da reunião e de seus 

encaminhamentos. A principal questão discutida nessas reuniões a preocupação das 

comunidades referente ao termino do período de avaliação do PBA-CI que está 

previsto para o encerramento dos cinco anos. As comunidades têm receio do que 

pode acontecer, pois algumas ações ainda nem foram iniciadas e se forem 

executadas todas sem a apropriação da comunidade acreditam que será uma perda 

do bom encaminhamento do projeto. 
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A saída do antropólogo coordenador do processo é sempre tratada nessas 

reuniões e, no dia a dia das comunidades, os indígenas afirmam que a presença de 

um antropólogo para coordenação de um PBA que atinge oito terras Indígenas é 

fundamental, para que haja equidade no diálogo entre as partes. 

No dia 09 de junho de 2016, o presidente do Conselho Indígena Estadual do 

Paraná, Jucélio Aparecido da Silva, solicitou ao técnico de ciências humanas das 

áreas Guarani que convidasse a equipe consultora, e que os mesmos avisassem aos 

caciques das respectivas terras em que atuam para participarem de reunião para 

conversarem sobre o PBA-CI, na TI Barão de Antonina, no dia 17 de junho de 2016. 

Apesar do pouco tempo disponível para contato, a reunião contou com a presença de 

representantes de seis, das oito terras que integram o PBA-CI. Nessa reunião os 

indígenas solicitaram à equipe consultora de campo que fizesse uma análise da 

conjuntura atual do PBA-CI e os esclarecessem sobre a posição do empreendedor 

sobre a finalização do prazo avaliativo do PBA-CI. Após apresentações das 

perspectivas, os indígenas solicitaram agendamento de reunião interaldeã a ser 

realizada na TI Laranjinha no dia primeiro de julho de 2016. Também foi levantada a 

questão do PBA se prolongar durante o tempo de concessão da UHE Mauá, mas os 

técnicos salientaram que essa não é uma decisão que cabe a equipe. 

No dia 1º e julho de 2016, aconteceu reunião interaldeã na TI Laranjinha. A 

reunião teve participação das oito terras indígenas que integram o PBA-CI, do 

Conselho Estadual Indígena do Paraná, da coordenação Geral do PBA-CI, da 

coordenação agronômica, e da consultoria de campo (Figura 2). 
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Figura 2 - Reunião interaldeã TI Laranjinha em 1º de julho 2016. 

Na reunião os indígenas se mostraram preocupados com o andamento do 

último ano para avaliação do PBA-CI. Expressaram também descontentamento com 

o andamento de algumas ações do PBA-CI, principalmente no que diz respeito ao 

programa II (agricultura). Também foi abordada a dificuldade de os técnicos 

desenvolverem atividades devido ao transito entre as aldeias, reuniões de equipe, 

burocracia, e, recentemente, para confecção do relatório anual. Os indígenas 

solicitaram à coordenação geral para que sempre que a consultoria tiver que se reunir 

com representantes do empreendedor, haja no mínimo um indígena de cada TI 

presente. Por último, anunciaram que buscarão apoio para monitoramento do 

andamento do PBA-CI junto a FUNAI e MPF. 

7.1.3 Subprograma de intercâmbio 

Atividades Realizadas 

 Participação na 1ª Feira Regional da Agrobiodiversidade e 4ª Feira 

Municipal de Sementes Crioulas de Ortigueira. 

 Participação na 13ª Feira Regional de Sementes Crioulas e da 

Agrobiodiversidade. 

 Visita a Floresta Nacional de Três Barras- SC 
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 Participação na 3ª Feira de Sementes Crioulas Indígena Ymãu e mudas 

nativas na TI Pinhalzinho. 

 Participação em Curso de Operadores de Direitos Étnicos e Coletivos: 

Etapa 2 - História crítica da luta e resistência pela terra no Brasil; 

Problematização das Lutas políticas dos PCTs no Sul do Brasil; Análise 

de Conjuntura. 

 Participa«o em debate sobre o filme Huni Kuim ñ O Sonho de Nixi Paeò 

na UFPR.  

¶ Análise Crítica: 2013-2015 

Em Março de 2014 foi realizado intercâmbio entre as Terras Indígenas 

integrantes do PBA-CI e a Terra Indígena de Guarita. Três integrantes da TI 

Laranjinha participaram do intercâmbio e a ação repercutiu de maneira positiva entre 

os participantes, que trocaram artesanatos, sementes, experiências e puderam 

conhecer funcionamento da organização da TI Guarita, o processo de construção do 

estatuto da associação, as demandas produtivas de organização e de formas de 

comercialização coletiva dos produtos. 

O intercâmbio entre as Terras Indígenas incluídas no PBA-CI e a TI Ywyty 

Guaçu/SP aconteceu em junho de 2014. O objetivo do intercambio foi conhecer os 

aspectos tradicionais e culturais da comunidade da TI Ywyty Guaçu, que possuem um 

forte apego a língua, costumes, práticas rituais, além de organização social e política, 

além da experiência na produção de material áudio visual, mapeamento da TI e 

monitoramento de seus limites e nascentes.  

No mês de agosto de 2014 aconteceu na Terra Indígena Ywy Porã, em 

parceria com a ARPIN Sul, o Encontro da Juventude Tupi/Nhandewa ï o político e o 

espiritual na atualidade. A TI Laranjinha esteve presente em todos os dias do evento 

e o PBA-CI apoiou o evento custeando a alimentação, disponibilização do técnico de 

humanas e transporte.  

A TI Laranjinha também participou da 1ª MOSTRA CULTURAL GUARANI 

NHANDEWA ï Nhaneretarã kwery, wa`e kwery, nhanemandu`a (Nossa gente, Nosso 

passado, nossa história) realizada na Terra Indígena Pinhalzinho. 
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¶ Análise Crítica 2015-2016 

É importante salientar que Subprograma I.C ï Intercâmbio - objetiva a 

realização de intercâmbio com as oito terras Indígenas que compõem o PBA-CI com 

as comunidades indígenas com experiência de captação e gestão de recursos, gestão 

territorial, elaboração de materiais didáticos, comercialização de artesanato e 

cooperativismo. É preciso atentar ainda para os objetivos específicos, que apontam 

as diretrizes do que se espera do interc©mbio, como por exemplo: ñViabilizar a 

realização de Intercâmbio entre comunidades impactadas e o movimento indígena 

amaz¹nicoò. Nesse sentido, ainda n«o houve efetivamente a»es que assegurem o 

alcance dos objetivos propostos, mas dentro das possibilidades e oportunidades 

disponíveis, há interesse dos indígenas para a participação de atividades afins. 

A comunidade de Laranjinha possui poucas terras disponíveis para o plantio 

de safras e um histórico de projetos de agricultura convencional de monocultivo com 

uso de agrotóxicos que está bastante enraizado na comunidade (ver relatório do PBA-

CI/UHE-MAUÁ - 2014/2015, páginas 899 ï 901). A agricultura sem uso de agrotóxico 

gera muita dúvida na comunidade em relação à produção e comercialização desses 

produtos. No intuito de incentivar a produção de alimentos sem agrotóxicos e mesmo 

viabilizar a venda de artesanatos, a consultoria viabilizou através do PBA-CI, a 

participação de indígenas da TI Laranjinha nas feiras de Agrobiodiversidade e de 

sementes crioulas.  

No dia 15 de Agosto de 2015, quatro indígenas da TI Laranjinha e a 

consultoria participaram da 1ª Feira da Agrobiodiversidade e da 4ª Feira de Sementes 

Crioulas Municipal de Ortigueira. A comunidade não possuía sementes para trocar, 

mas levaram artesanato Guarani Nhandewa para comercialização e mesmo troca por 

sementes de seus interesses (Figura 3, Figura 4 e Figura 5). 
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Figura 3 - Cartaz da 1ª Feira da Agrobiodiversidade de Ortigueira - PR. 
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Figura 4 - Indígenas da TI Laranjinha na 1ª Feira da Agrobiodiversidade em Ortigueira ï PR. 

 

Figura 5 - Artesã da TI Laranjinha expondo e comercializando artesanato durante a 1ª Feira 
da Agrobiodiversidade em Ortigueira ï PR. 

Entre os dias 21 e 23 de agosto, a consultoria com representantes da TI 

Laranjinha participaram da 13ª Feira de Sementes Crioulas e da Agrobiodiversidade 
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em Bela Vista do Toldo ï SC. O evento, que agrega produtores da agricultura familiar 

e de coletivos organizados, se reuniu durante os três dias, além da troca de sementes, 

houve diversas palestras, trocas de experiências, apresentações culturais, venda de 

artesanato, entre outras atividades (Figura 6, Figura 7 e Figura 8). 

 

Figura 6 - Cartaz da 13ª Feira de Sementes Crioulas e da Agrobiodiversidade em Bela Vista 
do Toldo ï SC. 
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Figura 7 - Vice-cacique da TI Laranjinha Valdecir Mendes Rodrigues na mesa de 
autoridades da 13ª Feira de Sementes Crioulas e da Agrobiodiversidade em Bela Vista do 

Toldo ï SC. 

 

Figura 8 - Artesã da TI Laranjinha Nilcéia Alves expondo e comercializando artesanato 
durante a 13ª Feira de Sementes Crioulas e da Agrobiodiversidade em Bela Vista do Toldo ï 

SC. 
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Figura 9 - Visita Guiada na Floresta Nacional de Três Barras ï SC 

 

Figura 10 - Ind²genas das TIôs Ywy Por« e percorrendo trilha da Floresta Nacional das Tr°s 
Barras ï SC. 

No mês de outubro de 2015, a Terra Indígena Pinhalzinho realizou nos dias 

09 e 10 a 3ª Feira de Sementes Crioulas Indígena Ymãu e Mudas Nativas. Na 

oportunidade os Indígenas de Laranjinha também participaram do evento, onde 

puderam vender artesanato, compartilhar experiências e adquirir doações de 

sementes e mudas de espécies de interesse da comunidade (Figura 11, Figura 12 e 

Figura 13). 
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Figura 11 - Crianças da TI Pinhalzinho e TI Laranjinha separando sementes para trocas 
durante a 3ª Feira de sementes crioulas indígenas Ymãu e mudas nativas da TI Pinhalzinho. 

 

Figura 12 - Foto 11 ï Vice Cacique da TI Laranjinha Valdecir Mendes Rodrigues 

durante a abertura da 3ª Feira de sementes crioulas indígenas Ymãu e mudas 
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nativas da TI Pinhalzinho.

 

Figura 13 - Artesãos da TI Laranjinha expondo e comercializando artesanato durante a 3ª 
Feira de sementes crioulas indígenas Ymãu e mudas nativas da TI Pinhalzinho. 

Em parceria realizada pela Terra Indígena Pinhalzinho com o Instituto Federal 

do Paraná - Campus Paranaguá, e com a Rede Puxirão de Povos e comunidades 

tradicionais. Foi cedida vaga para o curso de forma«o ñOperadores de Direitos 

Étnicos e Coletivos. A Primeira etapa: ñTrajet·rias das Lutas Pol²ticas dos Movimentos 

Sociais de Povos e Comunidades Tradicionais: Avanços, Limites e Desafios; Análise 

de conjunturaò, que aconteceu entre 16 e 18 de maro de 2016, sendo que o 

participante da TI Laranjinha participou apenas da primeira etapa com recursos 

próprios.  

Na segunda etapa, houve apoio do PBA-CI para participação dos indígenas, 

com o tema: ñHist·ria cr²tica da luta e resist°ncia pela terra no Brasil; Problematiza«o 

das lutas políticas dos PCTs no Sul do Brasil; An§lise de conjunturaò, realizada entre 

os dias 11 e 13 de maio de 2016, na ocasião o participante da TI Laranjinha não pode 

participar devido a atividades referente ao movimento indígena. Participam do curso 

diversos grupos de povos e comunidades tradicionais, dentre as quais: Ciganos, 

Ilhéus, Faxinalenses, Pescadores, Benzedeiras, representantes de religiões de matriz 

africana, indígenas, além de seus parceiros. Para que houvesse viabilidade de 

participação dos Guarani Nhandewa do Norte do Paraná, foi solicitado apoio do PBA 

para deslocamento e alimentação durante a viagem, além de apoio técnico. 
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A terceira etapa também foi apoiada pelo PBA-CI e teve como tema os 

ñDireitos dos Povos e Comunidades Tradicionais ï Panorama dos Instrumentos legais 

e estrat®gias locais; An§lise de Conjunturaò, o curso aconteceu entre os dias seis e 

oito de julho de 2016, e, novamente, o participante da TI Laranjinha não pode 

participar devido às atividades na Terra Indígena. 

 O curso ainda terá duas etapas: 4Û ñDireitos dos Povos e Comunidades 

Tradicionais ï Mecanismo de Consulta OIT 169; An§lise de Conjunturaò e 5Û ñDireitos 

dos Povos e Comunidades Tradicionais ï Mecanismo de Consulta OIT 169; Análise 

de Conjunturaò. O curso ® bem interessante para os povos e comunidades 

tradicionais, pois além das trocas de experiências e discussões temáticas referentes 

a legislações específicas, participam dos encontros defensores públicos de âmbito 

estadual e federal, que apoiam as comunidades no que se refere aos seus direitos.  

Em articulação com estudante da Pós Graduação (Mestrado) em Antropologia 

Social da Universidade Federal do Paraná, a consultoria e as terras indígenas 

integrantes do PBA-CI participaram de exibição de filmes pilotos e mesmo de vídeos 

relacionados às atividades dos pesquisadores indígenas (detalhamento no programa 

V.A). 

Houve participação de dois indígenas da TI Laranjinha, porém devido ainda 

não terem sido iniciados as pesquisas na TI, estes não apresentaram vídeos ou 

pesquisas, mas participaram como ouvintes do evento. Após retorno para a TI, uma 

das participantes mobilizou-se para iniciar as pesquisas na TI. Houve debate sobre as 

atividades apresentadas, além da troca de experiências entre os pesquisadores, 

estudantes e professores da UFPR e UFAC (Figura 14 e Figura 15). 
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Figura 14 - Cartaz do evento O Sonho de Nixi Pae 

 

Figura 15 - Participação de indígenas da TI Laranjinha em apresentação dos pesquisadores 
indígenas em evento da UFPR. 
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7.2 PROGRAMA DE APOIO ÀS ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS DAS 

COMUNIDADES INDÍGENAS 

7.2.1 Subprograma de agricultura 

¶ Análise Crítica: 2012 ï 2015 

O Subprograma de Agricultura foi iniciado com a realização de um diagnóstico 

rápido de informações junto às famílias. Os dados levantados vieram confirmar o 

interesse pelas culturas (milho, feijão e arroz) e possibilitaram a identificação das 

áreas agricultáveis para efetuar o diagnóstico técnico e as medições.  

Houve atraso na entrega das sementes (milho e feijão) e insumos (adubos 

orgânicos), mas o plantio ocorreu dentro do prazo determinado.  

Durante o período de plantio ocorreram imprevistos com o prestador de 

serviços de máquina agrícola o que levou a AMOPIL assumir a execução das 

atividades agrícolas previstas no PBA. Além disso, as atividades agrícolas foram 

também prejudicadas pela ocorrência de fortes chuvas e pelo plantio particular em 

áreas em que havia sido executado o trabalho da máquina custeado pelo PBA.  

Outra questão que merece destaque é fato do plantio da safra 2012/2013 que 

foi suspenso devido à ocorrência de divergência quanto ao método de produção 

orgânica aplicado.  

No período de 2012-2013 foram ofertados os cursos de capacitação de 

Tratorista Polivalente Módulo Básico e Intermediário - SENAR ï PR; a oficina sobre 

manejo orgânico, que não foi realizada devido a ausência dos indígenas; o Curso de 

Sementes Crioulas na região de Palmeira ï PR e o apoio de transporte para que os 

indígenas interessados pudessem participar da Feira de Sementes realizado na TI 

Pinhalzinho.  

Em cumprimento com o PBA ï CI, foi entregue o trator MF 4283 e o trator New 

Holland TL 75 e, também, foi realizada a entrega técnica objetivando informar e 

explicar o uso correto e as manutenções básicas do maquinário. Além do mais foram 

realizadas a manutenção do maquinário (trator VALMET 88) e dos implementos 

agrícolas da TI, necessários para as operações agrícolas de preparo de solo e plantio 

da safra 2012/2013.  
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Para maiores detalhamentos das atividades de gestão e agricultura na TI 

Laranjinha consultar a Ata do Comitê Gestor da TI Laranjinha datada de 09 de maio 

de 2013, quando foi solicitada a paralisação das atividades do Programa de Apoio às 

Atividades Agropecuárias desta Terra Indígena devido a divergência quanto ao 

método de produção orgânica. Tal paralisação foi chancelada por representantes da 

Funai/DF através de mensagem eletrônica datada de 16 de maio de 2013. Atualmente 

as atividades agrícolas continuam paralisadas até que seja realizada reunião das 

instituições envolvidas, lideranças indígenas e equipe técnica.  

Para o início da safra 2013/2014 foi solicitado pelas lideranças na TI 

Laranjinha a alteração do tamanho das áreas de plantio de cereais (milho e feijão) e 

foi em reunião do CGL plantar o feijão na mesma área de plantio de milho, 

postergando o plantio para fevereiro de 2014. 

Em função do nível de fertilidade do solo e do potencial genético da variedade 

do milho a estimativa do potencial produtivo foi 200 sacas/alqueire. Mas devido à 

estiagem ocorrida no período de janeiro/2014, ocorreram perdas significativas. A 

produção foi estimada em 30 sacas/alqueire. 

 Considerando também o nível de fertilidade do solo e o potencial genético da 

variedade de feijão a estimativa de colheita foi de 100 sacas/alqueire. Mas devido o 

veranico ocorrido no mês de maio, coincidindo com o período de florescimento e 

poucas chuvas ocorridas no mês de junho, coincidindo com o período de enchimento 

de grãos da planta, ocasionou perdas significativa na produção.  

O rendimento da produção da cultura de milho e feijão foi bem abaixo do 

esperado, na avaliação devem ser consideradas a estiagem (janeiro e maio) e o 

trabalho de transição na reorganização do setor produtivo que vem sendo realizado 

pelo PBA nas Terras Indígenas. Entretanto, a produção do milho possibilitou a 

alimentação da criação de animais e a cultura do feijão garantiu o consumo familiar, 

reduzindo a demanda externa de alimentos e contribuindo para melhor segurança 

alimentar da comunidade.  

As sementes (milho e feijão) e insumos (adubos orgânicos) foram entregues 

dentro do prazo determinado para o plantio das culturas e, o preparo de solo e o 

plantio de milho foram realizados dentro do planejamento programado para a 

atividade. 

A Safra 2014 ï 2015 foi iniciada com a elaboração do planejamento técnico e 

posterior reunião com a comunidade e lideranças.  
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Piscicultura 

Em 2013 foram iniciadas as atividades da piscicultura na TI Laranjinha, 

conforme acordado em reunião do CGL. Os primeiros resultados da criação de peixes 

apresentou importância para a comunidade e as famílias puderam pescar para o 

consumo  

Em novembro/2013 deu-se inicio ao planejamento para aquisição de alevinos 

para povoamento dos tanques de peixes. Foram também realizadas pela equipe 

técnica a avaliação da estrutura física dos tanques, recomendações técnicas de 

aplicação de calcário e adubos orgânicos antes do enchimento, e durante o 

enchimento foi feito o monitoramento e avaliada a qualidade da água. 

Alfafa 

No período de 2013-2014, houve a dificuldade da implantação da cultura da 

alfafa na Terra Indígena devido a pouca disponibilidade de comercialização de 

sementes variedade Crioula (variedade com melhor adaptação na região).  

No período entre 2014-2015 a alfafa foi contemplada com o plantio de 5 

alqueires na área agrícola. As sementes para o plantio foram variedade local, 

denominada regionalmente como crioula, produzidas em áreas agrícolas de 

fornecedores da própria região, ou seja, melhor adaptada às condições de clima e 

solo. Para o projeto de implantação da alfafa, o PBA ï CI contemplou a TI, com todos 

os implementos necessários para o manejo de colheita. 

Estufas 

Em reunião do CGL às lideranças da comunidade, solicitaram à substituição 

de animais (gado de corte) para a construção da estufa, com a finalidade da produção 

de hortaliças em ambiente protegido. 

 Foram construídos duas estufas de 1.000 m² no estilo tipo Londrina, sendo 

que a estrutura do sistema de irriga«o interna e o reservat·rio de §gua (caixa dôagua) 

estão em fase de implantação e, em contrapartida, foi feito pela TI, o sistema de 

condução de água do local de captação ao reservatório de água.  
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Manutenções 

Para as ações das atividades agrícolas da safra 2013/2014 e da safra 2014-

2015 foram realizados pelo PBA ï CI as manutenções necessárias do trator MF 4283 

como as reposições de peças, troca de óleo e filtro do motor, transmissão e redução 

dianteira. 

¶ Análise crítica 2015-2016 

Finalização da safra 2014/2015. 

O reinício das atividades para o plantio de feijão se deu em abril de 2015. 

Iniciou-se com o preparo de solo com a operação de grade rome para o controle de 

plantas daninhas (Figura 16).  

 

Figura 16 - Área romeada para o controle de plantas daninhas. 

Em seguida foi realizada a operação de grade niveladora para o nivelamento 

da área e deixar em condições adequadas para o plantio (Figura 17 e Figura 18). 
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Figura 17 -  Área romeada e nivelada ï preparada para o plantio. 

 

Figura 18 - Presidente da AMOPIL acompanhando Plantio de feijão TI Laranjinha. 
































































































































































